Republica de Angola
Presidente da Republica

DECRETO PRESIDENCIAL 12/16
DE 15 DE JANEIRO.

Tendo em conta que os cidadaos com deficiéncia gozam plenamente dos direitos
e estdo sujeitos aos deveres consagrados na Constituigao, sem prejuizo da
restrigao do exercicio ou do cumprimento daqueles para os quais se encontrem
incapacitados ou limitados, de acordo com n2 1 do artigo 83.2 da Constituicao da
Republica de Angola;

Sendo que a Lei 21/12, de 30 de Julho, Lei da Pessoa com Deficiéncia, impde aos
varios organismos da Administragéo Publica directa e indireta, central e local, a
reserva de uma percentagem n&o inferior a 2% de vaga na admisséo de pessoa
com deficiéncia com um grau de incapacidade igual ou superior a 60%, regime
igualmente aplicavel as sociedades comerciais, nos termos do n2 4 do artigo 15.2
do mesmo diploma;

Considerando ainda que, no &mbito da Politica para a Pessoa com Deficiéncia e
da Estratégia de Proteccao a Pessoa com Deficiéncia, no dominio do trabalho,
emprego e seguranga social, cabe ao Executivo assegurar a reserva de vagas
destinadas a pessoa com deficiéncia, nos concursos publicos de admisséo e
ingresso, nas instituicdes publicas e privadas;

Convindo regulamentar o estabelecimento das referidas percentagens de vagas,
definir os procedimentos sobre a a contratacéo de candidatos com deficiéncia

e disciplinar a reserva de vagas no mercado de trabalho em favor deste grupo de
cidad3os nas instituicdes publicas e privadas;

0 Presidente da Republica decreta, nos termos da alineal) do artigo 120.2 e do n®
3 doartigo 125.2, ambos da Constituicao da Republica de Angola, o seguinte:
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ARTIGO 1.2
(Aprovacéo)

E aprovado o regulamento sobre a reserva de vagas e procedimentos para a
contratagdo de pessoa com deficiéncia, anexo ao presente diploma do qual é
parte integrante.

ARTIGO 2.2
(Revogacao)

E revogado o Decreto 21/82, de 22 de Abril e toda a legislagéo que contrarie o
disposto no presente diploma.

ARTIGO 3.2
(Davidas e omissdes)

As dividas e omissdes decorrentes da interpretacéo e aplicagdo do presente
diploma sé&o resolvidas pelo Presidente da Republica.

ARTIGO 4.2
(Entrada em vigor)

0 presente Decreto Presidencial entra em vigor 60 dias apos a data da sua publicaco.

Publique-se.
Luanda, 13 de Janeiro de 2016

0 Presidente da Reptiblica, JOSE EDUARDO DOS SANTOS.
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REGULAMENTO SOBRE A RESERVA DE VAGAS
E PROCEDIMENTOS PARA A CONTRATAGAO DE
PESSOA COM DEFICIENCIA

CAPIiTULOI

Disposicoes Gerais

ARTIGO 1.2
(Objecto)

0 presente diploma tem como objecto a definicdo da reserva de vagas para o
emprego e procedimentos de contratagdo de pessoa com deficiéncia.

ARTIGO 2.2

(Ambito)

0 presente diploma é aplicavel as instituigdes, servigos e organismos da
administragao publica directa e indirecta, central e local, bem como as entidades
do sector privado, cooperativo e empresarial.

ARTIGO 3.2
(Definicées)

1. Para a acepgéo das diferentes modalidades de deficiéncia sdo adoptadas as
definigdes constantes da Lei 21/12, de 30 de Julho, da pessoa com deficiéncia,
e do Decreto Presidencial 237/11, de 30 de 4 Agosto, que aprova a Politica para a
Pessoa com Deficiéncia.

2. Sem prejuizo do disposto no niimero anterior e para efeitos de aplicagao do
presente diploma, entende-se por:

a) Pessoa com deficiéncia: aquela que, por motivo de perda ou anomalia,
congénita ou adquirida, de fungdes psicoldgicas, intelectuais, fisioldgicas,
anatomicas ou de estruturas do corpo, apresente dificuldades especificas
susceptiveis de, em conjugagdo com as dificuldades do meio, limitar ou dificultar
as suas actividades e participagdo em condigdes de igualdade com os demais
cidadaos;

b) Procedimentos especiais: os meios utilizados para a contratagéo da
pessoa que, devido ao seu grau de deficiéncia, transitoria ou permanente,
exija condigbes especiais, tais como jornada variavel, horério flexivel,
proporcionalidade de salario, local/posto de trabalho adequado as suas
especificidades, entre outros;

¢) Apoios especiais & orientagao: a supervisao e as ajudas técnicas, entre
outros elementos, que auxiliem ou permitam compensar uma ou mais limitagoes
funcionais motoras, sensoriais ou mentais da pessoa com deficiéncia, de modo
a superar as barreiras de mobilidade e de comunicacéo, possibilitando a plena
utilizacéo das suas capacidades;

d) Promocéo do trabalho por conta prépria: processo de fomento da acgéo de
uma ou mais pessoas, mediante trabalho auténomo, cooperativo ou em regime
de economia familiar, com vista a emancipagao econdmica e pessoal;
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e) Pessoa com deficiéncia habilitada: aquela que concluiu curso de formacgéo
profissional de nivel basico, técnico ou tecnoldgico, ou curso superior, com
certificado ou diploma emitido por instituigéo plblica ou privada, legalmente
reconhecida pelo drgdo competente, ou aquela com certificado de concluséo
de processo de habilitagao ou reabilitacéo profissional emitido pela entidade
competente;

f) Colocagéo competitiva: processo de admisséo ou contratacgéo regular, nos
termos da legislagado em vigor, que ndo depende da adopg&o de procedimentos
especiais para a sua concretizagdo, mas que nao exclui a possibilidade de
utilizagéo de apoios especiais;

g) Colocagéo selectiva: processo de admisséo ou contratacéao regular, nos
termos da legislagado em vigor, que depende da adopg&o de procedimentos e
apoios especiais para a sua concretizagéo.

CAPITULOII

Do Acesso ao Trabalho

ARTIGO 4.2
(Finalidade especifica das politicas de emprego)

Para efeitos de aplicagéo do presente diploma, é finalidade primordial das
politicas de emprego a insercéo da pessoa com deficiéncia no mercado formal de
trabalho ou a sua integragéo no sistema produtivo mediante regime de emprego.

ARTIGO 5.2
(Modalidades de insercéo)

A pessoa com deficiéncia é inserida no trabalho através de uma das seguintes
modalidades de colocacéo:

a) Colocacéo competitiva;
b) Colocacéo selectiva.

ARTIGO 6.2
(Reserva de vagas)

1. Em todos os processos de recrutamento, seleccédo e admisséo de pessoal,
as instituigdes publicas e privadas, com o minimo de 10 empregados, devem
manter uma reserva de vagas de postos de trabalho destinados a pessoa
com deficiéncia, com um grau de incapacidade igual ou superior a 60%, para
preenchimento nos termos e condicdes previstas no artigo 7.2.

2. Exceptuam-se do disposto no nimero anterior os postos de trabalho com
condigdes dificeis e penosas, principalmente em subterréneos, minas, pedreiras,
fornos de alta temperatura, centrais térmicas e andaimes com altura superior a
cinco metros e outros cujas condigdes nédo sejam comprovadamente acessiveis
a pessoa com deficiéncia.

3. A admisséo da pessoa com deficiéncia é feita de acordo com os requisitos
gerais exigidos para o exercicio da actividade para a qual concorre, as suas
qualificagbes académicas e profissionais.
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4. Para a aferigéo do grau de incapacidade sdo competentes a junta provincial e
nacional de saude.

ARTIGO 7.2
(Percentagens de vagas)

1. As vagas devem ser reservadas na seguinte proporgao:

a) 4% para o sector publico;
b) 2% para o sector privado.

2. Caso a aplicagéo da percentagem resulte em nimero fracionado, este deve
ser elevado até ao primeiro nimero inteiro subsequente.

3. Nos concursos em que o nimero de lugares a preencher seja de um ou dois, 0
candidato com deficiéncia tem preferéncia em igualdade de classificacéo, a qual
prevalece sobre qualquer outra preferéncia legal.

ARTIGO 8.2
(Contetido dos antincios de emprego)
Os anuncios de emprego devem conter a seguinte informacgao:

a) 0 numero de vagas existentes e o total correspondente a reserva destinada
as pessoas com deficiéncia;

b) As atribuiges e tarefas essenciais dos cargos;

¢) A exigéncia de apresentacéo pelo candidato com deficiéncia, no acto da
inscrigéo, de relatério médico atestando o tipo e o grau ou nivel da incapacidade,
de acordo com a tabela nacional de incapacidades.

ARTIGO 9.2

(Candidatura)

Para efeitos de candidatura as entidades recrutadoras devem disponibilizar
aos concorrentes, para preenchimento, o formulario constante do anexo | do
presente diploma.

ARTIGO 10.2

(Participacéo igualitaria)

1. Fica assegurado a pessoa com deficiéncia o direito de se inscrever e
concorrer, emigualdade de condigdes com os demais candidatos, para
provimento de cargo cujas atribuigdes sejam compativeis com as suas
habilitagbes académicas e profissionais.

2. E vedado aos drgdos do sector publico e privado obstar a apresentacéo de
candidatura ou a participacéo de pessoa com deficiéncia em concurso publico de
ingresso ou na candidatura a emprego.

3. 0 candidato, em razdo da necesséria igualdade de condigdes, concorre a todas

as vagas, sendo reservada, no minimo, a percentagem estabelecida, em face da
classificagao obtida.
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4. A pessoa com deficiéncia, sem prejuizo das condigdes especiais previstas
neste diploma, concorre em igualdade de condigdes com os demais candidatos,
No que concerne:

a) Ao contetido das provas ou testes;
b) A avaliag&o e aos critérios de aprovagao;

¢) Ao hordrio e ao local de aplicagdo das provas, desde que garantidas as
condicdes de acessibilidade; e

d) A nota minima exigida para todos os demais candidatos.

5. Aos candidatos com deficiéncia devem ser asseguradas as condigbes que
superem a sua limitagao para a realizagéo de todos os actos e cumprimento do
procedimento concursal, nomeadamente, locais acessiveis, intérprete de lingua
gestual, material em braile, conforme aplicavel.

ARTIGO 11.2

(Publicagao do resultado final)

1. O documento que publica o resultado final do concurso ou do teste de
admissao deve conter informagao sobre o nimero de vagas a preencher e o
numero de vagas efectivamente preenchidas.

2. 0 documento referido no nimero anterior deve ser enviado ao Departamento
Ministerial responséavel pela Administragéo Publica, Trabalho e Seguranga Social
para efeitos de controlo, contendo informacé&o sobre as causas de ndo admisséo
de candidatos com deficiéncia, sempre que esta ocorrer.

CAPITULO Il

Garantias

ARTIGO 12.2
(Cooperacio institucional)

1. Os centros de emprego devem encaminhar os candidatos a reabilitar as
estruturas apropriadas do departamento ministerial responsével pela Salde.

2. Os érgaos da administragao publica e privada que possuam centros de
formacao profissional devem adaptar os mesmos para inclusao das pessoas
com deficiéncia, em coordenagéo, nomeadamente, com os drgéos e servigos
locais responséveis pela Educacao, Satde, Assisténcia e Reinsergdo Social,
Antigos Combatentes e Veteranos da Pétria.

3. Os Departamentos Ministeriais que superintendem os 6rgéos e servigos
referidos no numero anterior devem cooperar na elaboragdo e promogao de
um sistema de reabilitagdo e formacéo profissional que corresponda as linhas
de desenvolvimento econémico do Pais e que satisfaga as necessidades das
pessoas com deficiéncia.

4. As entidades empregadoras devem criar, nas suas estruturas, nticleos
de reabilitagao profissional que acompanhem o desenvolvimento da satude
ocupacional.
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ARTIGO 13.2
(Formacao profissional)

Os programas de formacéo e qualificagao profissional para pessoa com
deficiéncia tém os seguintes objetivos:

a) Criar condicGes que garantam a pessoa com deficiéncia o direito a receber
uma formagéo profissional adequada;

b) Organizar os meios de formacgao necessarios para qualificagéo e insergéo
competitiva da pessoa com deficiéncia no mercado do trabalho;

¢) Ampliar a formagéo e qualificagéo profissional da pessoa com deficiéncia
sob a base de educacgéo geral para fomentar o desenvolvimento e satisfazer as

exigéncias do progresso técnico, dos novos métodos de produgéo e da evolugdo
social e economica.

CAPITULO IV

Fiscalizagao e acompanhamento

ARTIGO 14.2

(Fiscalizacéo)

1. Os organismos e instituicdes abrangidos pelo presente regulamento estéo
sujeitos a fiscalizagéo central e local dos érgaos dos servigos de inspecgédo do
trabalho e da Administragéo Publica.

2. Compete ao departamento ministerial responsével pela Administragéo
Publica, Emprego e Seguranca Social estabelecer um sistema de fiscalizagao,
avaliagéo e controlo do cumprimento do presente diploma, bem como

instituir procedimentos e formulérios que propiciem estatisticas sobre o
numero de empregados com deficiéncia e de vagas preenchidas, para fins de
acompanhamento e aplicagéo de sanc¢des, em colaboragdo com outros sectores
com atribuicdes na matéria.

3. Os servigos e organismos da Administragéo Publica comunicam anualmente,
nos seus relatorios dirigidos ao Titular do Poder Executivo, os concursos
realizados, informando o nimero de lugares preenchidos por candidatos com
deficiéncia.

ARTIGO 15.2

(Accdes de Fiscalizagéo)

No ambito da acgao fiscalizadora, compete aos drgéos de controlo e fiscalizagéo,
nomeadamente:

a) Fiscalizar o cumprimento das normas legais relativas a reserva de vagas e
procedimentos de contratacéo;

b) Instaurar processos pelas infracgdes de que tenham conhecimento;
¢) Promover e acompanhar a execugéo das sanc¢des que sejam aplicadas;
d) Garantir a adaptag&o dos postos de trabalho;

e) Contribuir para a proteccéo dos direitos das pessoas com deficiéncia;

93

AF_CNAPED Manual_3.indd 93 07/09/16 10:15 ‘



94

‘ AF_CNAPED Manual_3.indd 94

f) Articular a sua acgdo com outros servigos ou organismos da Administragédo
Publica com interesse na matéria.

CAPITULOV

Das Infracgoes e Sangoes

ARTIGO 16.2
(Infraccoes)

Sem prejuizo do disposto na legislagao em vigor, sdo consideradas infracgoes
as acgOes ou omissdes de que resultem o incumprimento das disposicdes
previstas no presente regulamento.

ARTIGO 17.2

(Participacao das infraccdes)

Qualquer pessoa lesada ou que tome conhecimento das infracgdes as normas do
presente diploma deve participar tais ocorréncias ao érgéo fiscalizador referido
no artigo 14.2 do presente diploma.

ARTIGO 18.2
(Multas)

1. A entidade do sector privado que ndo cumpra com o disposto no presente

diploma ¢ aplicada uma multa que varia entre 10 e 50 salérios minimos, por cada
dia que perdurar a infragao.

2. As entidades do sector publico devem incluir nos seus relatérios anuais

para o Titular do Poder Executivo informagéo sobre o grau de cumprimento da
percentagem minima de reserva obrigatdria por parte dos distintos organismos
do Estado.

ARTIGO 19.2
(Procedimentos e recurso sobre as sancgdes)

1. A aplicagéo de qualquer medida sancionatéria deve ser precedida da audiéncia
do presumivel infractor que, em qualquer caso, tem direito a defesa.

2. Na determinacéo da sangéo a aplicar devem ser tomadas em consideragéo
todas as circunstancias que rodearam a pratica da infraccéo, o grau de
culpabilidade, os beneficios pretendidos e obtidos com a sua préatica e os
prejuizos dela resultantes.

3. Oinfractor pode reclamar ou recorrer da deciséo sancionatdria nos termos da
legislagdo em vigor.

CAPITULOVI

Disposig6es Finais

ARTIGO 20.2
(Adequacao)

As entidades sujeitas ao presente regulamento devem adequar as condigdes
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dos postos de trabalho as limitagées das pessoas com deficiéncia contratadas.

ARTIGO 21.°
(Destino das multas)

As multas cobradas resultantes das sanc¢des aplicadas por infracgdes previstas
no presente regulamento revertem-se, designadamente:

a) Para o financiamento de projectos sociais destinados as pessoas com
deficiéncia;

b) Promogé&o do acesso ao trabalho;

¢) Reabilitacéo profissional;

d) Apoio as empresas que preenchem as vagas além da proporcéo exigida.

ANEXO | - FORMULARIO DE CANDIDATURA A QUE SE REFERE 0 ARTIGO 9.2

NOTA PREVIA:

0 preenchimento deste Formulario é obrigatdrio e implica a anexagéo de toda a
documentacéo comprovativa das declaragdes prestadas (ex: fotocopia do B,
Certificado de Habilitagoes, Certificado de Formacéo Profissional, Curriculo,
Atestado Médico comprovativo do tipo de deficiéncia e do grau de incapacidade,
ou outros que considere relevantes).

DADOS PESSOAIS
1. NOME DA/O CANDIDATA/O

2. FILIACAO:
Pai

Mae

3. DATA DE NASCIMENTO:
Ano Més Dia

4. NATURALIDADE:
Provincia Municipio

5. NACIONALIDADE:

6. ESTADO CIVIL:
Solteirafo 0 Casada/od Unido de Factod Divorciada/o O Vidva/o O
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I. HABILITACOES ACADEMICAS E FORMAGAO PROFISSIONAL

7.HABILITACOES ACADEMICAS
77.1. Ensino Basico 0 Ensino Médio 0 Ensino Universitario [
Pés-Graduagado [0 Mestrado [ Doutoramento [

7.2. Qual o nivel de ensino mais alto que concluiu?

8. FORMAGAQ PROFISSIONAL
8.1. Frequentou/Concluiu algum Curso de Formacéo Profissional? Sim O N&o O

8.2. Se respondeu “ Sim”, qual foi o Curso?

8.3. Onde realizou (Instituicéo, Provincia)

8.4. Tem alguma Experiéncia Profissional para esta Fungdo? Sim 0 Nao [

8.5. Se respondeu “Sim”, diga qual

Il. CONDICAO DE DEFICIENCIA

9. DEFICIENCIA
9.1. Possui alguma deficiéncia? Sim[d N&o I

9.2.Se “Sim”, qual o tipo de deficiéncia?
Motora[d Auditivald Visual O Mental (J

9.3. Se respondeu “Sim”, qual o grau de incapacidade (comprovada por atestado
médico)? ____ %

9.4. Como a adquiriu?
Congénita (nasceu assim) 0 Doengad Acidente d OQutrad
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